PROJETO DE LEI Nº 013, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2023.

“AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$82.080,00 (OITENTA E DOIS MIL E OITENTA REAIS), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, no uso de suas atribuições legais, faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte:

LEI

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$ 82.080,00 (oitenta e dois mil e oitenta reais) no Orçamento de 2023, Lei Municipal n° 1.421, de 13 de dezembro de 2022, nas seguintes dotações:

7 SECRET. DE AGRICULTURA E M.AMBIENTE

1 SECRET. DE AGRICULTURA E M.AMBIENTE

20 Agricultura

20.608 Promoção da Produção Agropecuária

20.608.0132 Incentivo e Amparo ao Pequeno Produtor

20.608.0132.1017 Drenag. Recup. Terras Abert. Açud. Aces.

3.3.3.90.39. Outros serviços de terc. - p. jurídica

Conta nº 710200 (0001 - Livre) 
R$ 16.416,00

3.3.3.90.39. Outros serviços de terc. - p. jurídica

Conta nº 710300 (1065 - Programa Estadual Avançar) 
R$ 65.664,00

Art. 2º Para atender as despesas previstas no artigo 1º servirão como recursos:

I - O Superávit Financeiro do exercício de 2022, no valor de R$ 16.416,00 (dezesseis mil, quatrocentos e dezesseis reais) do Recurso 0001 - Livre; e

II - O excesso de arrecadação no valor de R$ 65.664,00 (sessenta e cinco mil, seiscentos e sessenta e quatro reais), proveniente da transferência recebida do Estado do Rio Grande do Sul, através do Termo de Convênio – Avançar na Agropecuária e no Desenvolvimento Rural – FPE nº 1412/2022, cujo valor não foi estimado pela Lei Orçamentária para o exercício de 2023.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Presidente Lucena, 07 de fevereiro de 2023.

        GILMAR FÜHR 

        Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 013, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2023.

O objetivo desse projeto é abrir crédito adicional especial ao orçamento de 2023 de forma a permitir a execução do Convênio FPE nº1412/2022 que visa construir 12 açudes para agricultores familiares com foco na irrigação para fruticultura, horticultura, grãos e pecuária.
Nos últimos anos, o município de Presidente Lucena vem passando por estiagens que comprometem a produção dos agricultores. Desde meados de 2021 o Município sofre com a estiagem, estendendo-se até hoje, reduzindo significativamente os recursos hídricos, resultando em danos às plantações, racionamento no abastecimento de água em algumas comunidades, sendo necessária a adoção de medidas de racionamento e uso consciente da água, incentivado por meio de campanhas. 
A produção de milho, principal cultura do município enfrentou dificuldades e foi seriamente comprometida conforme laudo da EMATER, a horticultura no geral também enfrentou dificuldades com a estiagem, lavouras de feijão também tiveram perdas expressivas, sem falar nas perdas das culturas de aipim, batata doce, cana-de-açúcar, citros, hortaliças e verduras.
A abertura de 12 açudes através do referido convênio irá aumentar expressivamente o volume de água disponível aos agricultores para irrigação bem como para dessedentação animal, minimizando os problemas que os agricultores enfrentam quase todos os anos. Sabe-se do quão fundamental/essencial a água é para os seres vivos e dispor desse precioso líquido em reservas (açudes) significa que os agricultores terão a garantia de produzir alimentos em todas as épocas do ano, diminuindo as perdas em períodos de estiagem, contribuindo também com o desenvolvimento e impactando de maneira positiva a economia do município.

Além da possibilidade de produzirem alimentos mesmo em épocas de estiagem, a abertura de açudes garante o fornecimento de água para animais e ainda possibilita a criação de peixes que podem servir para consumo próprio das famílias e também como fonte de renda. Isso tudo são benefícios diretos que os agricultores acabam alcançando com a disponibilidade de água, porém a questão vai muito além disso uma vez que podendo produzir, terão assegurada renda e com isso evitando problemas sociais e possibilitando a oferta de alimentos a preços mais acessíveis.

O Município não chegou a decretar situação de emergência, considerando que por serem pequenas propriedades, onde há o cultivo de várias culturas e algumas não tiveram comprometimento tão intenso. Assim, mesmo havendo sérios prejuízos, os agricultores conseguiram se manter graças as culturas menos afetadas, porém a abertura de açudes visa diminuir essas perdas.

O Convênio firmado com o Governo do Estado passou por várias etapas de seleção dos agricultores que serão beneficiados com a abertura desses açudes. Infelizmente alguns não conseguiram se enquadrar ou não dispunham da documentação exigida pelo Estado, porém mesmo não sendo contemplado expressivo número de agricultores, ao menos esses que serão beneficiados terão reserva de água para minimizar os efeitos da estiagem.
Para tornar possível a execução do convênio, se faz necessária a referida adequação orçamentária, ora proposta, incluindo o valor conveniado ao orçamento anual, já que não estava previsto quando da elaboração da lei orçamentária.

A situação exposta, como é de conhecimento, por tratar-se de recursos não previstos no orçamento municipal para o ano de 2023, obriga o Administrador a propor, por meio de projeto de lei, a inclusão de um crédito adicional especial à LEI MUNICIPAL Nº1.421, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2022, que “ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA-RS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2023”, consoante disposto na Lei Federal 4.320/1964.

A iniciativa legislativa de projetos de lei que versem sobre a abertura de créditos adicionais é exclusiva do Poder Executivo Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária. O Projeto de Lei em exame deve ser apreciado pela Câmara Municipal, conforme preconiza a Lei Orgânica do Município. 

O artigo 43 da já citada Lei que regula o Direito Financeiro Brasileiro, confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos adicionais especiais com recursos provenientes do excesso de arrecadação verificado na fonte de recursos ordinários, observados entre a receita estimada e a realizada, levando em consideração ainda a tendência do exercício. 

Nunca é demais relembrar que a abertura dos créditos pretendidos, acompanhados da respectiva justificativa, só serão possíveis caso existam recursos financeiros disponíveis e não comprometidos para fazer face à despesa nova, considerando-se como tais: (I) o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; (II) os recursos provenientes de excesso de arrecadação; (III) os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei; e (V) o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las (artigo 43, caput, e incisos I a III, da Lei n.º4.320/64). 

Nesse passo, vê-se que as despesas a serem efetuadas com a abertura de crédito especial serão cobertas pelos recursos citados no vertente Projeto de Lei, provenientes, tanto do superávit de 2022 no valor de R$16.416,00 (dezesseis mil quatrocentos e dezesseis reais), quanto pelo excesso de arrecadação, no valor total de R$65.664,00(sessenta e cinco mil seiscentos e sessenta e quatro reais).

Assim, não resta a menor dúvida de que inexiste qualquer óbice à aprovação do Projeto em exame, uma vez que foram atendidas todas as exigências da legislação federal e municipal pertinente à matéria.

Pelo exposto, aguardamos, pois, a vossa compreensão e ciente do entendimento favorável dos componentes dessa Câmara de Vereadores, solicitamos a votação e aprovação do Projeto de Lei acima referido, renovando votos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente,
                                                 Presidente Lucena, 07 de fevereiro de 2023.

       

  GILMAR FÜHR 

                                                                      Prefeito Municipal

